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Introdução

A Inteligência Artificial (IA) pode ser definida como o uso de 
tecnologia digital para criar sistemas capazes de realizar ta-
refas que exigem inteligência. 

28/9/2021 e enviado para apreciação do 
Senado Federal.

Por outro lado, a Ebia foi instituída, em 
2021, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), com o intuito de nortear 
a atuação do Estado em prol do desenvol-
vimento de ações que estimulem pesquisa, 
inovação e desenvolvimento de soluções de 
IA, bem como o seu uso consciente e ético.

No entanto, em novembro de 2022, 
houve um marco no contexto que envol-
via a IA: a OpenAI lançou o ChatGPT, apli-
cação capaz de gerar respostas conversa-
cionais coerentes e relevantes associadas 
a uma ampla variedade de assuntos. Esta 
ferramenta aplica o conceito de IA gene-
rativa, que abrange sistemas projetados 
para criar conteúdo, dados ou informa-
ções, sendo capazes de gerar textos, ima-
gens e músicas inéditos.

Esse acontecimento provocou mu-
danças significativas na forma como a IA 
é explorada e ocasionou uma corrida in-
ternacional para revisitar os projetos de 
regulação da tecnologia. Ao mesmo tem-
po que houve aumento da pressão para 
a regulação, surgiram dúvidas relacio-

Capítulo 1

Diante do potencial de proporcionar 
transformações disruptivas, a IA 
emergiu como mecanismo capaz 

de provocar inovações substanciais, tanto 
no mercado privado quanto em setores da 
Administração Pública, a exemplo da saú-
de, da segurança pública e da educação.

No entanto, junto com as oportunida-
des, surgem riscos significativos que po-
dem envolver questões de privacidade, de 
segurança cibernética e de desemprego. 
Também há o desafio ético, pois os sis-
temas de IA devem ser concebidos para 
buscar fazer escolhas justas e sem a vio-
lação de direitos. 

Diante dos riscos associados à tec-
nologia, surgiram iniciativas em diversos 
países para regulação do tema. No Brasil, 
houve, inicialmente, dois movimentos sig-
nificativos, que envolveram a criação do 
Projeto de Lei (PL) 21/2020 e da Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial (Ebia).

O PL 21/2020 busca estabelecer fun-
damentos, princípios e diretrizes para o 
desenvolvimento e a aplicação de Inteli-
gência Artificial. O projeto foi aprovado no 
Plenário da Câmara dos Deputados no dia 



Possíveis Impactos  na Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial

Tribunal de contas da união

8

nadas ao real potencial e às consequên-
cias decorrentes da utilização de IA. Este 
contexto demanda que os legisladores 
tomem os devidos cuidados para evitar 
a criação de leis deficientes, capazes de 
causar a paralização do avanço tecnoló-
gico e a perda de competitividade econô-
mica do país no cenário internacional.

Diante desse cenário, o Senado Federal 
formou comissão de juristas que apresen-
tou relatório com proposta de substitu-

tivo aos projetos de regulação da IA em 
tramitação, sendo o texto apresentado no 
PL 2.338/2023, que abrange disposições 
com grande semelhança à proposta legis-
lativa à União Europeia. 

Ante o exposto, o TCU conduziu fiscali-
zação para elencar riscos associados à re-
gulação, com o intuito de estimular discus-
sões capazes de evitar que uma eventual 
legislação brasileira cause barreiras no de-
senvolvimento socioeconômico nacional.
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Riscos da regulação para a Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial (Ebia)

Na discussão regulatória sobre IA 
em diversos países, pode-se extrair 
duas perspectivas principais: uma 

preventiva e uma inovativa.
A preventiva foca na limitação da tec-

nologia para mitigar os riscos que podem 
eventualmente surgir. Como a IA ainda é 
uma tecnologia emergente, é necessário 
que os legisladores consigam antecipar, 
de fato, situações futuras, e um dos de-
safios é não impedir demasiadamente a 
inovação, privando o país dos benefícios 
da tecnologia.

Por outro lado, a inovativa foca em 
incentivar o desenvolvimento de IA res-
ponsável, obedecendo a princípios éticos, 
enquanto fomenta a pesquisa para iden-
tificação e mitigação dos riscos da tec-

Capítulo 2

nologia. Devido à tecnologia ainda estar 
amadurecendo, não há a compreensão 
completa do objeto a ser regulado, por-
tanto, evita-se uma regulação prematura 
para não comprometer o desenvolvimen-
to tecnológico do país. Um dos desafios é 
a mitigação de risco, que passa a estar li-
gada à pesquisa e ao incentivo ao desen-
volvimento da IA responsável, bem como 
à atuação governamental de regular o 
mercado ao passo do desenvolvimento 
da tecnologia.

Essas perspectivas retratam que a re-
gulação da IA pode tanto comprometer os 
objetivos da Ebia, ocasionando a necessi-
dade de reformulação drástica, quanto agir 
em seu favor, impulsionando a inovação e o 
desenvolvimento de IA responsável.

Gráfico 01: Os nove riscos inerentes à regulação da IA
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Cada risco será explorado a seguir.
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Dependência de importação de tecnologia em decorrência 
da estagnação do desenvolvimento da IA no Brasil

Subcapítulo 2.1

É importante que o país tenha capaci-
dade e espaço para inovar e dominar a tec-
nologia. Caso seja aprovada regulação que 
imponha barreiras à pesquisa e ao desen-
volvimento de IA, pode haver estagnação da 
evolução da área no Brasil, levando o país a 
depender de tecnologias estrangeiras.

Um dos aspectos mais importantes do 
fomento da IA é promover o desenvolvi-
mento socioeconômico nacional. No entan-
to, o nível de investimento e de regulação no 
tema impactam diretamente a capacidade 
do país de desenvolver tecnologia própria. 

A regulação, embora necessária para 
garantir a ética e a segurança no desen-
volvimento e uso da IA, deve equilibrar in-
teresses públicos, coletivos e individuais 
para que não haja imposição de barreiras 
à pesquisa e ao desenvolvimento. 

No entanto, se houver muitas restri-
ções legais, as iniciativas de inovação 
podem ser prejudicadas, o que tende a 
aumentar a dependência do país de tec-
nologias estrangeiras. 

Nesse contexto, cumpre destacar as 
estratégias de regulação do Reino Unido 
e dos Estados Unidos da América que, em 
vez de limitarem o mercado, buscam fo-
mentar o desenvolvimento da IA de ma-
neira responsável. 

Ante o exposto, demonstra-se a im-
portância de uma regulamentação que 
promova o desenvolvimento sustentá-
vel da inteligência artificial (IA) a nível 
nacional. É crucial evitar a imposição de 
barreiras que possam prejudicar o estí-
mulo à pesquisa e ao avanço tecnológi-
co do país.

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo II (seções II e III); Capítulo IV.
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Criação de barreiras para startups 
e empresas de menor porte 

Subcapítulo 2.2

Tende a ser prejudicial para o país a 
criação de barreiras que sobrecarreguem 
as startups e empresas de menor porte, 
levando ao desincentivo do empreen-
dedorismo, à inibição da inovação e ao 
aumento da concentração de poder nas 
grandes corporações.

Apesar de as grandes empresas de 
tecnologias, denominadas Big Techs, li-
derarem o mercado de IA, boa parte do 
avanço do setor foi decorrente de inicia-
tivas conduzidas por startups, que são 
empresas jovens e inovadoras em está-
gio inicial de operação. 

As startups são enxutas, ágeis, flexíveis 
e adotam modelo de negócio escalável. 
Estes aspectos viabilizam crescimento rá-
pido e geração de lucros significativos. No 
entanto, estas características fazem com 
que elas, assim como empresas de menor 
porte, não tenham estruturas robustas de 

governança capazes de gerir a adoção de 
controles demandados por regulações ex-
cessivamente restritivas. 

Em comparação aos EUA, maior polo de 
IA mundial, ao Reino Unido, terceiro maior 
polo, e à União Europeia, que possui o projeto 
regulatório em fase de discussão legislativa 
mais avançada, um dos projetos brasileiros 
(PL 2.338/2023) é o único que onera todas 
as aplicações de IA enquadradas no concei-
to da lei com medidas de governança que 
não consideram especificidades de cada se-
tor, riscos e impactos das aplicações, porte 
das empresas ou benefícios à sociedade. 

Diante disso, uma legislação que im-
ponha muitas restrições pode provocar 
a criação de barreiras muito difíceis de 
serem superadas por startups e empre-
sas de menor porte, favorecendo grandes 
empresas que, por possuírem estrutura 
robusta, tendem a sofrer menos impacto. 

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo II (arts. 7º, 8º, 9º); Capítulo IV (arts. 19 e 20).

Perda de competitividade dos produtos 
e serviços brasileiros no comércio exterior

Subcapítulo 2.3

A IA pode ajudar a tornar o processo 
produtivo mais eficiente, melhorando a 
qualidade de produtos e serviços e redu-
zindo custos. Restrições regulatórias ca-
pazes de impactar as iniciativas de ino-
vação e de modernização de processos 

produtivos devem ser minimizadas ou 
evitadas, sob risco de perda de competiti-
vidade dos produtos e serviços brasileiros 
no mercado internacional, causando des-
vantagem das organizações do país frente 
às estrangeiras.
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Monopólio ou oligopólio propiciado 
por regulação excessiva 

Subcapítulo 2.4

Restrições que onerem desproporcio-
nalmente o desenvolvimento de IA podem 
favorecer a concentração de poder em 
poucas empresas com capacidade finan-
ceira, em detrimento de um mercado com-
petitivo e diversificado, criando um cenário 
de monopólio ou oligopólio no setor.

Regulamentações de IA onerosas 
tendem a favorecer grandes empresas. 
Isso ocorre porque essas organizações 
possuem estrutura robusta para cum-
prir legislações que demandam a imple-
mentação de muitos controles. Na linha 
oposta, impedem a entrada ou a sobre-
vivência de empresas de menor porte, 
como as startups.

Essa situação pode promover uma 
concentração de poder no setor de IA, 
com poucas empresas dominando o 
mercado, resultando em um cenário de 
monopólio ou oligopólio, onde uma úni-
ca empresa ou um pequeno número de 
empresas controla o setor. Além disso, é 
necessário destacar que este cenário de 
concentração mercadológica pode ser 
agravado caso o poder seja concentrado 
em empresa estrangeira.

Portanto, é importante que as restrições 
e medidas de governança exigidas pela le-
gislação não desequilibrem a capacidade de 
competição entre empresas de diferentes 
portes e capacidades financeiras.

A inovação e a adoção de processos 
organizacionais efetivos são motores 
importantes para o crescimento socio-
econômico. No entanto, regulações res-
tritivas podem ser onerosas ao ponto de 
impedir a continuidade das atividades 
que se está tentando controlar, dificul-
tando a experimentação e a adoção de 
novas tecnologias. 

Além disso, o custo para cumprir as-
pectos da regulação pode encarecer o 

processo de produção, desacelerando o 
desenvolvimento de produtos e serviços. 
Neste contexto, empresas brasileiras ten-
dem a ficar em desvantagem em relação 
a empresas estrangeiras situadas em paí-
ses com regulações menos restritivas.

Dessa forma, é essencial que a regula-
ção não prejudique o processo produtivo 
das instituições para que as corporações 
brasileiras sejam competitivas no merca-
do global.

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo IV.

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo IV (arts. 19, 20, 22 e 23).
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Dificuldades na retenção de profissionais de IA

Para que o país consiga aproveitar os 
benefícios sociais e econômicos propicia-
dos por IA, assim como mitigar adequada-
mente os riscos da utilização da tecnolo-
gia, é necessário a capacitação adequada 
de profissionais na área, assim como sua 
retenção no mercado de trabalho nacional.

Caso a legislação não proporcione se-
gurança jurídica e incentivos para o de-
senvolvimento de carreiras na área de 
tecnologia, o Brasil pode enfrentar ainda 
mais dificuldades para reter profissionais 
de IA, prejudicando o desenvolvimento do 
mercado nacional.

A retenção de profissionais de IA é es-
sencial para o desenvolvimento da tecno-
logia no país, pois esses trabalhadores são 
responsáveis por projetar e desenvolver 
sistemas inteligentes. Sem força de tra-
balho qualificada, um país pode ter difi-
culdades em desenvolver e aplicar novas 
tecnologias, assim como mitigar os riscos 
advindos do uso da IA.

É preciso destacar que a retenção de 
profissionais de tecnologia é uma difi-
culdade brasileira. A desvalorização da 
moeda nacional frente às de países de-
senvolvidos torna atrativo os salários 
oferecidos no exterior. Além disso, a po-
pularização do trabalho remoto facilitou 
a contratação de profissionais brasileiros 
por empresas estrangeiras. 

Essa situação tende a ser agravada 
caso a regulação de IA demande a ado-
ção excessiva de controles, pois pode de-
sencorajar o investimento de empresas 
brasileiras em IA. Este fato limita o cres-
cimento do setor e, por extensão, o desen-
volvimento do mercado nacional.

Desse modo, para que haja incenti-
vos para que as pessoas se qualifiquem 
na área e para que haja a retenção desses 
talentos, o mercado precisa ser vibrante, 
propício ao crescimento e à inovação, for-
necendo remunerações justas, capazes de 
competir com oportunidades fora do país.

Subcapítulo 2.5



Definições genéricas impactando áreas desconexas 
e setores de baixa complexidade ou relevância

Subcapítulo 2.6

A definição genérica de IA de uma re-
gulamentação pode ter implicações inde-
sejadas, podendo enquadrar tecnologias 
simples ou desconexas da área e técni-
cas antigas sob a mesma regulamenta-
ção que sistemas de IA mais complexos. 
Isso pode resultar em custos desneces-
sários e onerosos para cumprir os requi-
sitos da regulamentação.

A IA é uma tecnologia ampla e diversifi-
cada, com aplicações que vão desde siste-
mas simples de recomendação até modelos 
generativos. Se a definição não conseguir 
distinguir essas áreas e aplicações, isso 
pode resultar na imposição de encargos em 
tecnologias já consolidadas, como robôs 
aspiradores ou recomendações de filmes e 
músicas em aplicativos de streaming.

A generalização também pode enqua-
drar aplicações benéficas como sendo 

de alto risco, inserindo altos custos que 
podem inibir o uso e o desenvolvimento 
de IA. Por exemplo, aplicações relativas à 
educação, como aprendizado adaptativo e 
ferramentas de acessibilidade, poderiam 
ser enquadradas como alto risco e neces-
sitar de extensos mecanismos de gover-
nança para cumprir a regulação.

A IA tem o potencial de reduzir riscos 
e desenvolver ferramentas inclusivas, au-
mentando o acesso e se adaptando às ne-
cessidades de quem mais precisa. No en-
tanto, uma regulamentação genérica pode 
inibir esse potencial, acarretando custos 
generalizados para diversas áreas.

Por essa razão, é importante que o 
objeto de regulação seja claro e bem de-
finido para não impor medidas regula-
tórias em áreas desconexas ou que não 
sejam relevantes.

Riscos da regulação para a Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial (Ebia)
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Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Arts. 4º e 17
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Impedimento ao desenvolvimento de IA por estabelecimento 
de direitos autoriais de forma incompatível à nova realidade

Pode haver limitação na construção 
e na exploração de sistemas de IA no 
Brasil no caso de restrições inadequadas 
à exploração de conteúdos protegidos 
por direitos autorais.

Os direitos autorais são uma forma de 
proteção legal para criadores de obras in-
telectuais. Esses direitos são fundamentais 
para incentivar a inovação e a criatividade, 
pois garantem que os autores sejam devida-
mente recompensados por seus trabalhos. 

Por outro lado, sistemas de IA depen-
dem do acesso a grandes volumes de 
dados para treinamento e aprendizado, 
especialmente na área de texto (como o 
ChatGPT), áudio e imagem. Muitas vezes, 
esses dados, que em grande parte são ob-
tidos pela internet, podem incluir conte-
údo protegido por direitos autorais, que 
corresponde geralmente a uma fração 
muita pequena do total.

Além disso, a tecnologia de IA genera-
tiva é recente e tem o potencial de se tor-
nar parte integrante do processo criativo 
e produtivo de diversos setores. Uma re-
cusa prematura de direitos autorais para 
obras criadas com o auxílio de IA pode 
privar setores de uma aceleração que a 
tecnologia poderia proporcionar, embora 
já haja discussão no sentido de não con-
cessão de direitos autorais para obras 
completamente desenvolvidas por IA sem 
intervenção humana. 

Dessa forma, é essencial que as políticas 
de direitos autorais e as iniciativas de regu-
lação de IA sejam debatidas e considerem 
as necessidades específicas de cada cam-
po para haver equilíbrio entre as restrições 
impostas à exploração desses conteúdos e 
a necessidade de desenvolvimento tecnoló-
gico nacional, para evitar o impedimento de 
treino e uso de IA de ponta no Brasil.

Subcapítulo 2.7

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: art. 42. PL 4.025/2023; PL 3592/2023.
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Limitação da capacidade de inovação 
nos setores público e privado

Caso a legislação não atinja o equilíbrio 
entre possibilitar a inovação e mitigar ris-
cos e violações de direitos, a limitação da 
capacidade inovativa dos setores público 
e privado pode ocasionar a perda de opor-
tunidade econômica, comprometendo a 
competitividade das empresas brasileiras, 
além da prestação de melhores serviços 
públicos aos cidadãos e da promoção da 
inclusão social e digital das parcelas mais 
vulneráveis da população.

No contexto atual de rápida evolução 
tecnológica, por mais que haja a intenção 
de legisladores de atualizarem normas 
para acompanhar essa evolução, o pro-
cesso legislativo brasileiro tende a não ser 
ágil o suficiente para acompanhar o pro-
gresso tecnológico, havendo um alto risco 
de a regulação ficar obsoleta em alguns 
anos, com a proibição da exploração de 
novas técnicas e ferramentas de IA e com 

consequente entrave à inovação nos seto-
res público e privado.

O maior foco legislativo na restrição e na 
criação de barreiras para o desenvolvimen-
to da tecnologia pode não ser eficiente na 
regulação, e apenas medidas de sandboxes 
regulatórios não serem suficientes ao fo-
mento da IA no país. É essencial que haja 
também foco na promoção de IA responsá-
vel: ao invés de focar em limitar o desenvol-
vimento da tecnologia, incentivar pesquisa 
e desenvolvimento de IA responsável, que 
obedeça a princípios éticos, gere benefícios 
sociais e mitigue os riscos da tecnologia.

Diante disso, é essencial que as inicia-
tivas de regulação de IA considerem a di-
nâmica intensa de evolução tecnológica, 
de modo que não engessem a capacidade 
de inovação na área, o que representaria 
revés para o avanço tecnológico nos seto-
res público e privado.

Subcapítulo 2.8

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo III, Seção II (art. 15) e Seção III; Capítulo IV; Capítulo VIII 
(Seção III). 
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Barreiras à transformação digital do Estado brasileiro

É importante que a realidade tecnoló-
gica do Brasil seja considerada para que 
não haja a criação de barreiras à trans-
formação digital do Estado, impactando a 
eficiência dos serviços públicos e a quali-
dade de vida dos cidadãos.

A transformação digital do Estado 
envolve a adoção e a integração de tec-
nologias digitais, incluindo IA, nas dife-
rentes áreas da Administração Pública. 
Essa transformação tem o potencial de 
incrementar a eficiência dos serviços 
públicos. Entretanto, sendo essa trans-
formação dependente da capacidade de 
inovação do setor público, uma regula-
ção de IA restritiva é capaz de limitar a 
capacidade do Estado de aproveitar os 
benefícios da tecnologia, o que pode re-
sultar na prestação de serviços públicos 
menos efetivos, com impactos negati-
vos para os cidadãos.

No mesmo sentido, é importante 
ressaltar que a IA tem o potencial de 
aprimorar a qualidade de vida, desde a 
otimização da prestação de serviços es-
senciais como saúde e educação até a 
criação de cidades mais inteligentes e 
eficientes. A tecnologia também é im-
portante para promoção da inclusão 
social e digital de parcelas vulneráveis 
da população, por exemplo, por meio da 
prova de vida por aplicativo de celular, 
sem a necessidade de deslocamento, ou 
pelo uso de ferramentas de educação 
assistida ou de acessibilidade.

Portanto, é essencial que qualquer re-
gulação de IA seja cuidadosamente ela-
borada para equilibrar a necessidade de 
proteger a sociedade dos riscos da IA com 
a promoção da inovação e da adoção de 
tecnologias digitais para viabilizar a trans-
formação digital do Estado.

Subcapítulo 2.9

Disposições legislativa relacionadas:
PL 2.338/2023: Capítulo III, Seção II (art. 15) e Seção III; Capítulo IV.
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Conclusão

Diante deste contexto, diversos pa-
íses estão com iniciativas para 
regular a exploração da IA. No en-

tanto, esta regulação é desafiadora, pois 
demanda o amplo debate para propiciar 
o alcance do equilíbrio entre estimular o 
desenvolvimento da tecnologia em prol 
da sociedade, sem a criação de barreiras 
prejudiciais à inovação, e mitigar riscos e 
proteger direitos individuais e coletivos. 

Para colaborar com o debate legislati-
vo sobre o tema, o TCU elaborou este do-
cumento que descreve brevemente nove 
riscos associados à regulação da IA para 
servir de insumo aos envolvidos.

Em relação aos principais projetos 
brasileiros, o PL 2.338/2023, por trazer 
medidas concretas, possui maior pro-
babilidade de causar impactos regulató-
rios nos setores público e privado. Já o PL 
21/2020, por possuir caráter principio-
lógico, tem menor chance de impactar 
negativamente esses setores, mas sua 
eficácia depende fortemente da atuação 

Capítulo 3

A IA tem potencial transformador é capaz de fornecer di-
versos benefícios à sociedade. Todavia, a tecnologia é ine-
rente a riscos capazes de causar danos e violar direitos. 

dos órgãos reguladores para mitigar os 
riscos associados à tecnologia.

Por fim, sem esquecer que a regulação 
deve ser centrada no ser humano e em be-
nefício de todos, elencam-se pontos que 
beneficiariam o debate do tema:

Estruturação do setor regulatório 
para que possa agir tempestivamente em 
face às mudanças no ambiente: possi-
velmente por meio de regulação setorial, 
com atenção às necessidades específi-
cas de cada setor;

Adoção de estratégia ágil e iterativa para 
a regulação: regulação gradual, tempestiva 
e concomitante, que possa ser rapidamente 
adaptável ao progresso da tecnologia;

Incentivo e fomento à inovação de IA 
responsável e ética: promoção do uso ético 
e responsável da IA, com princípios centra-
dos no ser humano e no bem comum;

Monitoramento, pesquisa e gestão de 
riscos de IA: avaliação e monitoramento 
constante dos riscos da IA para possibili-
tar uma regulação flexível e adaptativa;
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